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DADOS CADASTRAIS

ATO
Constituição Normal'

NOME EMPRESARIAL PORTE
PARRILLA DEL CARMEM RESTAURANTE EIRELI EPP
LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO CEP

|.RuadasPamekas 269 09070220 41
?

MUNICÍPIO UF TELEFONE EMAIL & :- .

Santo André SP :]; “à
NUMERO EXIGENCIA(S) CNPJ SEDE NIRE SEDE LU .

'

1 o 9 *

IDENTIFICAÇAO SIGNATARIO ASSINANTE REQUERIMENTO CAPA VALORES RECOLHIDOS SEQ DCE "'
!

NOME VICTOR LEXANDRE STERCI ( at ! r) DARE R$15186 1 lz—u n:
&-

:

ASSINATURA : %% A Mó DATA 18/03/2020 DARF R$ ou
&

“ª

!

DECLARO. 808 AS PENAS DA LEI, QUE AS INFORMAÇOES CONSTANTES DO REQUERIMENTOIPROCESSO SÃO EXPRESSÃO DA VERDADE

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (INCLUSIVE VERSO)
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INSTRUMENT'O'PZXRFIÇQLAR DªEãcêwsnTmçÃo DE EMPRESA INDIVIDUAL

DE RESPONSÃBIÍJDADE LIMITADA

PARRILLA DEL CARMEM RESTAURANTE EIRELI

Pelo presente instrumento particular de constituição de empresa individual de responsabilidade

limitada o Senhor VICTOR ALEXANDRE STERCI, Brasileiro, solteiro, empresario , nascido no dia

07/04/2000 na cidade de SANTO ANDRE SP portador da cedula de identidade RG nº

39 062 453 6 inscrito no CPF/MF sob nº 227 408 718/05 residente e domiciliado/à/Avenída Dr

Erasmo, 400 apto 141, Vila Assunçao , Santo Andre SP CEP 09030 010, com fundamento no

artigo 980 A da Lei 10 406/2002, resolve constituir uma empresa individual de responsabilidade

limitada de natureza empresária, a qual sera regida pelas clausulas e condições seguintes,

observando nas omissões as regras previstas para as sociedades limitadas

DA DENOMINAÇAO SOCIAL SEDE OBJETO PRAZO DE DURAÇÃO

CLÁUSULA PRIMEIRA A empresa individual girara sob o nome empresarial de PARR LLA DEL

CARMEM RESTAURANTE EIRELI e terá sua sede e domicílio na Rua das Paineira 69, Bairro

Jardim Santo Andre SP CEP 09070 220

Parágrafo Primeiro Observadas as disposições da legislação aplicável, a empresa podera abrir

e fechar filiais, em qualquer parte do territorio nacional por decisão do titular

CLÁUSULA SEGUNDA O objeto da empresa individual sera CNAE 56112 01 Restaurante e /
similares, com venda de bebidas alcoolícas

PARÁGRAFO ÚNICO O titular declara expressamente que explora atividade econômica

empresarial organizada, sendo, portanto, uma empresa individual de responsabilidade limitada

de natureza empresária, nos termos do artigo 966 caput e paragrafo único e artigo 982 do codigo

civil

CLÁUSULATERCEIRA O prazo de duração da empresa individual será por tempo indeterminado

/
CLÁUSULA QUARTA O capital social e de R$ 110 000 00 (cento e dez mil reais) dividido em
110000 (cento e dez mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma delas

97955

DO CAPITAL SOCIAL DAS QUOTAS DO CAPITAL DA INTEGRALIZAÇAO

JUCESP Santo Andre
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totalmente subscritas e integralizadas neste ato ?dínhelro, em moeda corrente nacnonal, pelo

titular, a saber

Nome do Empresario :.: :.: Nº Quotas % Valor Nominal Valor Total em R$

VICTOR ALEXANDRE STERCI 110 000 100% 1 00 110 000 00

TOTAL 110 QOO 100% 1 00 110 000 00

Paragrafo ÚnicÉxA respodsa'oindadequ tquar e limitada ao capital social integralizado

DA CESSÃO E/OU TRANSFERENCIA DAS QUOTAS DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA QUINTA As quotas da empresa individual são indivisíveis perante a empresa e a

terceiros, e não poderá estar representada por mais de um titular, e da mesma forma, não

poderão ser cedidas, transferidas, alienadas inclusive em relação aos direitos sobre as mesmas,

sem o expresso consentimento do empresario o qual em condições de igualdade e preço, terá

sempre o direito de preferencia e na proporção das quotas que e possuidor

ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA INDIVIDUAL DOS PODERES DO TITULAR

CLÁUSULA SEXTA A administração da empresa individual será exercida pelo titularfSenhor ,

VICTOR ALEXANDRE STERCI ,acima qualificado, que tera a representaçã?iva/e passiva da

empresa, em juízo ou fora dele, tendo para tanto direito ao uso da de ominação social, a

faculdade de movimentar contas bancárias, contrair emprestimos, receber e dar quitaçao,

emitir e endossar duplicatas, constituir procuradores em nome da empresa para o bom

desempenho das atividades sociais, podendo para tanto, sempre assinar isolada e

indistintamente

Paragrafo Único O titular, Senhor VICTOR ALEXANDRE STERCI declara sob as penas daíei que

não possui nem e timlar de nenhuma outra empresa nos moldes de empresa/íhdívídual de

responsabilidade limitada em qualquer parte do território nacional

DO BALANÇO PATRIMONIAL DA APURAÇÃO DO RESULTADO ECONÓMICO DA

PARTICIPAÇÃO

CLÁUSULA SÉTIMA Ao termino de cada exercício social em 31 de dezembro de cada afro o

titular procederá ao levantamento do balanço patrimonial e da demonstraçao do ésultado do

exercício apos as deduções previstas em lei e no ato constitutivo da empreáldividual de

responsabilidade limitada, a formação de reservas que forem consideradas como necessarias e

os lucros ou prejuízos serão suportados pelo empresário na proporçao das quotas do capital

social que e possuidor

Paragrafo Único No curso dos quatro meses posteriores ao encerr mento do exercício

comercial, o empresario deliberara quanto às contas patrimoniais e d resultado economico e

podera efetuar a distribuição dos resultados de cada exercício

DO FALECIMENTO OU DA INCAPACIDADE SUPERVENIENTE DO TITULAR

CLÁUSULA OITAVA No caso de falecimento do titular ou incapacidade superveniente

comprovada, a empresa continuará com os herdeiros do falecido ou incapaz Depois de

concluído o inventario, no caso de falecimento, sera feita alteração com a inclusão do herdeiro

O
...o

,º)
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na empresa e, no caso de incapacidade, será indicado pela família um representante legal na

ocupará a condição de titulªr.

Parágrafo Único: No caso: dê deãinteresse por parte do herdeiro ou representante legal em

continuar as atividades da empresa, os direitos serão apurados em balanço especial a que se

refere o “caput” do presente, serão pagos em moeda corrente em 10 (dez) parcelas mensais,

iguais e sucessívgs,:vqncendo'aoprim'eira 'após 30 (trinta) dias do levantamento do balanço

especial e as darhaiãnãs wesmgdagas dqs meses subsequentes.

DO DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA NONA O titular Senhor VICTOR ALEXANDRE STERCI acima qualificado declara sob

as penas da lei que nao esta impedida por lei especial de exercer a administração da empre a e

nem condenada ou sob efeitos de condenação a pena que vede ainda que temporari

acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricaçao, peíta ou subor , concussao

ou peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nací nal, contra as

normas de defesa da concorrencia, contra as relações de consumo, a fe pública ou a propriedade

conforme artigo 1 011, paragrafo lº do Código Civil

DA LIQUIDAÇÃO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

CLÁUSULA DECIMA No caso de liquidação da empresa individual por interesse do titular sera

nomeado um quuídante, o qual administrará a empresa durante o período de liquidaçao,

prestando contas de seus atos

DO FORO

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA Fica eleito o Fórum da Cidade de Santo Andre S para serem

resolvidas as dúvidas que se originarem do presente instrumento de constituiçao de empresa

individual de responsabilidade limitada, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja ou venha a ser

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA E, por assim estar de comum e perfeito acordo, assino o

presente instrumento em 03 (tres) vias de igual teor

Santo Andre, 26 fevereiro de 2020

Vida A %%
VICTOR ALEXANDRE STERCI

TESTEMUNH

Valdonewardoso
RG 8965

“
P/SP

180 O
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JUCESP Junta Comercial do Estado de São Paulo
Ministerio da Iúdúsaia. Comerciqºxtenqr e Serviços
Departamentoídá Regstro Empresª“ e lntegraçao DREI
Secretaria daDeSthOMmpmo EçanmiCº JUCESP$$$

Declaração

Eu VICTOR ALEXANDRE STERCI portador da Cedula de Identidade nº 39062453 6 inscrito no Cadastro de
Pessoas Físicas CPF sob nº 227 408 718 05 na qualidade de titular sócio ou responsavel legal da empresa
PARRILLA DEL CARMEM RESTAURANTE EIRELI DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado
no(a) Rua das Paineiras 269 Jardim SP Santo Andre CEP 09070 220 para exercer suas atividades
regularmente DEVERÁ OBTER parecer municipal sobre a viabilidade de instalaçao e funcionamento no local
indicado conforme diretrizes estabelecidas na legislaçao de uso e ocupaçao do solo posturas municipais e
restrições das areas de proteção ambiental nos termos do art 24 52º do Decreto Estadual nº 56 660/2010 bem
como CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO VALIDO obtido pelo sistema Via Rapida Empresa
Modulo de Licenciamento Estadual

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento em sua atividade ou grupo de
atividades ou qualquer outra das condiçoes determinantes à expediçao do Certmcado de Licenciamento Integrado
implica na perda de sua validade assumindo desde o momento da alteraçao a obrigaçao de renová Io

Por flm declaro estar ciente que a emissao do Certificado de Licenciamento Integrado poderá ser solicitada por
representante legal devidamente habilitado presencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro
empresarial na Prefeitura ou pelo titular sócio ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) diretamente no site da Jucesp atraves do módulo de licenciamento mediante uso da respectiva
certificaçao digital

V% A %%
RG 39062453 6

PARRILLA DEL CARMEM RESTAURANTE EIRELI
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JUCESP- Junta Çprperçial do Estado de São Paulo
Ministério da minnie, Comércio: Exter'pr e Serviços
Departameptq d? RegisirogEmpreganal e Integração— DREI
Secretaria de Desenvolvimento Econômico JUCESP

JuntaComemaldo
EsladadeSaoPax/la

. o o

. . .

Ficha Cadastral Quadro S'qciêtãarlos/Integrantes

N CONTROLE NA INTERNET NIRE SEDE NOME EMPRESARIAL

027452721 9 . . . . . . PARRILLA DEL CARMEM RESTAURANTE EIRELI
. . . . . . . . . . .

NOME DO INTEGRANTE ,
'

: : : : :, ,
'

: : IDENTIFICAÇÃO

VICTOR ALEXANDRE STERCI ' ' ' ' ' º ' :
º º 227 408 718-05

CNPJ RG/RNE DIGITO DATA DE EXPEDIÇÃO ORGÃO EMISSOR UF NACIONALIDADE

Sem C N P J 39062453 60 05/05/2016 SSP SP Brasileira

COR ou RAÇA
Branca

LOGRADOURO (rua av etc) NUMERO
Avenida Doutor Erasmo 400

COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO CEP

APTO 141 Vila Assunção 09030-010

MUNICIPIO UF PAIS

Santo André SP Brasil

TIPO DE OPERAÇÃO TIPO DE INTEGRANTE USO DA FIRMA

Admissão Pessoa Física Sim Isoladamente

PARTICIPACAO

CARGOS
Titular (entrada) Inicio do Mandato 26/02/2020 Termino do Mandato

Administrador (entrada) Inicio do Mandato 26/02/2020 Termino do Mandato

REPRESENTADOS
NENHUM

DADOS COMPLEMENTARES
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Ministerio da lêdéstgíao Corãerçio E'xter'lor e Serviços
Departamentode Rºgostro l:.f'õpresarâ' % lntegraçao DREI
Secretaria d'eôeseãvõlmmênto Ecõnêmico JUCESP

JUCESP Junta Comercial do Estado de Sao Paulo %
WCWdo
EstadadeSooFbuin

. . '

DECLARAÇÃO DE DESIMPEÉIÉV'IENTO
A Junta Comercial do Estado de Sao'Paulo

NOME . . . . . . . . . NACIONALIDADE
VICTOR ALEXANDRE STERCI .

º
: : : : :. .

'
: : Brasileira

COR ou RAÇA ESTADO CNL .
'
.
' c# ' '

. , . . aG/RNE DIGITO DATA DE EXPEDIÇÃO ORGÃO EXPEDIDOR UF
Branca Solteiro(a) 227 408 'na-os 39052453 60 05/05/2016 ssp sp
DOMICILADO(A) NUMERO
Avenida Doutor Erasmo 400
COMPLEMENTO DISTRITOIBAIRRO CEP
APT0141 Vila Assunção 09030-010
MUNICIPIO UF
Santo André SP

Declara, sob as penas da lei, que não está impedido, por lei especial, de exercer a administração da sociedade e
nem condenado ou sob efeitos de condenaçao, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricaçao, peita ou suborno, concussão, peculato, ºu contra a economia
popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da concorrencia, contra as relações de
consumo, a fe pública ou a propnedade

NOME E ASSINATURA DO EMPRESÁRIOISÓCIOSIDIRETORESIADMINISTRADORES OU REPRESENTANTE LEGAL

LOCALIDADE Santo André sp DATA
18/33/2020

x| O )

NOME VICTOR ALEXANDRE STERCI (Administrador) ASSINATURA U, (2%) ,
X W;,”
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JUCESP Junta Comercial do Estado de Sao Paulo

Ministétio da Indústria Comércio Exterior e Serviços

v—Departamento de Registro Empresarial e Integraçao DREI
Secretaria de Desenvolvimento Econômico

ETIQUETA PROTOCOLO

JUCESP PROTOCOLO
0.234.656/20 7
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CONTROLE INTERNET

027402294 0

DADOS CADASTRAIS

ATO
Constituição Normal <=, m ?!

NOME EMPRESARIAL PORTE
1. U) (3:

PARRILLA DEL CARMEM RESTAURANTE EIRELI EPP 5 C
LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO cep “71 < < 3
Rua das Paineiras 269 09070 220 LL! <

3.4

MUNICIPIO UF TELEFONE EMAIL »...) & t
Santo André SP 77 H _ _o

NÚMERO EXIGENCIA($) CNPJ SEDE NIRE SEDE _... CC <._

0 Lu U)

IDENTIFICAÇÃO SIGNATÁRIO ASSINANTE REQUERIMENTO CAPA VALORES RECOLHIDOS SEQ DOC «fi

NOME: VICTORUALE€ NDRE STERCI tular) DARE R$ 151 86 1 iz
ASSINATURA: DATA: 11/03/2020 DARF R$ 00

DECLARO SOB AS PENAS DA LEI QUE AS INFORMAÇOES CONSTANTES DO REQUERIMENTOIPROCESSO SÃO EXPRESSÃO DA VERDADE.

CARIMBO PROTOCOLO

ER180 ACISA
SANTA AanE

* 16 MM “zzjjg

JUCtSP
l

i

&:

%

!

M
PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO'PAWCEEUSDXE VERSO)

CARIMBO DISTRIBUIÇÃO CARIMBO ANÁLI CISA STO “"º“
AExIGÉNC'A

1 Jim
Deoc ectç o n Fumo

As ssméeío do Begwro ?úbtico

RG &8.253.768

ANEXÓêfx U à U Lfí " [ U EXCLUSIVO SETOR DE ANÁLISE

( ) DBE ( ) Documentos Pessoais

( ) Procuração ( ) Laudo de Avaliação *

( ) Alvará Judicial , ( ) Jornal

( ) Formal de Partilha ( ) Protocolo / Justificação

( ) Balanço Patrimonial ( ) Certidão

( ) Outros

OBSERVAÇÓES

ETIQUETAS DE REGISTRO + CARIMBO
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JUCESP Junta Comercial do Estado de Sao Paulo

$$$

Cumprir a(s) exigência(s) selecionada(s) no prazo de
-

i]

apos o prazo de 30 (trinta) dias

& Ministésio da Indústria Comércio Exterior e Serviços
.Departamento de Registro Empresarial e Integração DREI
Secretaria de Desenvolvimento Econômico

CONTROLE INTERNET
027402294 0

1 || || IIIIIHllllilllIIWIIIUIIWIII

FORMULÁRIO PADRONIZADO DE EXIGENCIAS

30 (trinta) dias contados da data da retirada do processo, devendo o presentehmmm
. r -

c, . . i . . . . . - - . . n . . e . - . A apresentação do processo,
será considerado um novo processo sujeito ao pagamento do respectivo preço público novamente (artigo 57, 53º do

: "' ºl n

Decreto 1800/96)

Nº Detalhes/Fundamentação

Apresentação de documentos

1
Juntar Copias Autenticndas dos documentos de Identidade do titularlsocio/administrador/diretor/procurador se estrangeiro apresentar Registro
Nacional de Estrangeiro (RNE) ou certidao expedida pela Polícia Federal art 34 V do Decreto 1 800/96 e IN DREI nº 34/17

2
Juntar Declaraçao de enquadramento desenquadramento ou reenquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou incluir cláusula
específica no ato Art 32 II b do Decreto 1 800/96 e LC 123/06

3
Comprovar representaçao do socio de pessoa jurídica por meio de cópia de ato registrado em outra Junta Comercial ou cartório An 45 do Codigo
Civil c/c art 37 da Lei e 934/94 3 item 1 1 da INIDREI nº 38/2017

4
Juntar Alvara Judicial ou Formal de Partilha judicial ou extrajudicial ou o termo de inventariança Ans 610 e 619 do CPC item 3 2 7 da INIDREI nº
38/2017

5 Juntar comprovante da mudança do nome de titularlsócio/administrador Art 16 do CC

6
Juntar os avisos de convocaçao nos termos do contrato ou da lei facultada a indicaçao no ato da data do nome e da pagina dos jornais onde foram
publicadas as convocações Art 1 152 do Codigo Civíl

Anexar prova da existencua legal da pessoa jurídica estrangeira e comprovaçao de que o signatan'o do ato tem poderes para representar a
7

socia/titular ambos devidamente legalicados (na língua original traduzidos por tradutorjuramentado e consularizados ou apostilados e com registroem cartorio art 129 6º Lei 6 015/73) Art 1 134 do CC art 18 do Decreto 13 609/43 Decreto 8 660/16 Dispensa se a oonsularizaçao estrangeiros
que residam no país no Mercosul

&
Juntar as demonstrações financeiras e as publicações caso sejam obrigatorias salvo declaraçao expressa de que a empresa/sociedade não se
enquadra como empresa de grande porte Art 3º da Lei 11 638 de 2007

Assinatura

9 As folhas não assinadas devem ser rubricadas pelos signatarios An 4º da INIDREI nº 40/2017

10
Em casos de Constituiçao Normal/Constituiçao por Transformaçao o Advogado deverá vistar o ato indicando seu nome e n da OAB se não
enquadrada como ME/EPP szº do art 1º da Lei & 906/94 (Estatuto da Advocacia)

11 Falta assinatura de titular/socio/administrador INIDREI nº 38/2017

12 Assinar a capa do Cadastro VRE (art 1 151 do CC e art 40 do Decreto 1800/96)

13 Reconhecer firma do titular/socio/administradorlprocurador (artigo 1 153 do Codigo Civil e IN DREI nº 38)

14 Apresentar documento de identidade do procurador ou reconhecer firma da assinatura (Art 1 153 do CC) no caso de procuraçao particular

15 Falta assinatura do cônjuge para integralizaçao do capital com bens imoveis (outorga uxoria) Ad 220 e 1 647 do CC
16 Identificar os Signatarios Art 1 153 do Codigo Civil Anexos da INIDREI nº 38/2017

Integrantes (sócio/titular) V

O menor relativamente capaz (dos 16 aos 18 anos) socio ou titular da sociedade/empresa deve ser assistido por ambos os pais devendo este
17 assinar o instrumento conjuntamente com os seus responsaveis (arts 1 634 VII e 1 690 do CC IN DREI n ª 38/2017 Anexo II item 1 2 6 alínea B

e observaçao 1' Anexov item 1 2 5 alínea 8 e observaçao 1)

18
O menor relativamente incapaz (menor de 16 anos) sócio ou titular da sociedade/empresa deve ser representado por ambos os pais devendo seus
responsaveis assinarem o instrumento em seu nome (arts 1 634 VII e 1 690 do CC IN DREI n º 38/2017 Anexo II

Versão VRE Reports 1 O O 0
11/03/2020 12 09 40 Página 3 dª 6
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JUCESP Junta Comercial do Estado de São Paulo

« Ministério da Industria Comércio Exterior e Serviços

) Departamento de Registro Empresarial e Integração DREI
Secretaria de Desenvolvimento Econômico

.

CONTROLE INTERNET
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19
0 menor emancipado deverá apresentar a oertidao de emancipaçao no ato a ser arquivado lN DREI nº 3812017 Anexo II item 1 2 6 alínea B e

observação 1 AnexoV item 1 2 5 alínea "b e observaçao 1

20
O socio absolutamente incapaz nao deve assinar o Instrumento o qual deverá ser assinado por seu(s) representante(s) legais (IN DREI nº 38 Anexo
II Item12 6 alínea d )

21 O sócuo relativamente incapaz deve assinar o Instrumento em conjunto com seus assistentes (IN DREI nº 38 Anexo II Item 1 2 6 alínea c )

22
Colher as assinaturas das testemunhas (devidamente qualincadas nome completo o nº do RG e o órgao expedidor) se optar por indicá las no

Instrumento (Enunciado 33 da Jucesp e Art 34 do Dec 1800/96)

23 0 empresario individual e o titular da Eireli poderao ter apenas uma única inscriçao no país (IN DREI nº38 Anexo ! Item 1 3 3)

Administração

24
Pessoa jurídica nao podera exercer a Administraçao de sociedade ou empresa Art 1 011 do CC |N DREI nº 38/2017 Anexo II item 1 2 8" Anexo V
item 1 2 12 &

25 Inserir Declaraçao de Desimpedimento no ato ou apresentar em documento anexo INIDREI nº 38/2017 Anexo III item 1 1 e 3 1

Capital

26 Corrigir o valor do Capital Social o valor das cotas ou a sua distribuição Item 1 2 10 e ss da INIDREI nº 3812017

27 Declarar ou corrigir a Forma elou 0 Prazo de Integralizaçao do Capital Item 1 2 10 e ss da INIDREI nº 138/2017

28 O capital social da EIRELI deve ser de no mínimo 100 vezes o salario mínimo vigente e deve estar totalmente integralizado (Art 980 A do CC)

29
O Capital Social deve estar totalmente integralizado em virtude da presença de socio menor de idade no quadro societario 53" do art 974 do Codigo

Civil

30
O capital social esta abaixo do mínimo exigido para as atividades nos termos da legislaçao específica Art 13 da Lei 7 102/83 com redaçao dada pela

Lei 9 017/95 para empresa de vigilancia e transporte de valores Art 4ºB da Lei 6 019/74 com redação dada pela

31 O capital social da filial devera ser inferior ao da matriz Anexo III da INIDREI nº 313/2017 item 5 1 7

32 Indicar a forma o modo e o prazo de integralizaçao do capital social Art 997 III e IV de 1 004 do CC

33 É vedado o fracionamento de cotas Art 1 056 do CC

Corrigir o ato

34
Inserir no ato em clausula expressa que o titular da EIRELI nao participa de nenhuma outra empresa da mesma modalidade item 1 2 do Anexo V
da INIDREI 3812017

35 infomações do Instrumento nao conferem com atos anteriomente arquivados art 34 I da Lei 8934/94

36 Esclarecer se a cessao/transferência foi realizada por doaçao (gratuita) ou venda (onerosa) Item 3 2 6 1 da INIDREI nº 3812017

37
Declarar o Responsável pelo passivo e ativo porventura supervenientes e pelos livros contabeis obrigatorios INIDREI nº 3812017 Anexo III item

9 2 4

38
A empresa enquadrada em ME ou EPP não pode ser socia e nao pode ter socia pessoa jurídica An 3“ 54“ e incisos da Lei Complementar

123/2006

39 Inserir clausula de reativação an 60 5 4º da Lei 8 934/94

40
Qualificar os bens indicados para a formaçao do capital (de quaisquer especies desde que suscetíveis de avaliaçao pecuniaria) com descriçao

completa titularidade e valor atribuído Art 1 055 51º CC IN DREI 38/2017 Enunciados Jucesp nº 14 e 14 1

41 O Instrumento deve conter todas as cláusulas obrigatórias conforme previsto na IN DREI nº 3812017

42 A Filial alterada devera ser expressamente qualificada com seu endereço Nire e CNPJ

43
Qualincaçao de socio titular administrador conselheiro representante inventariante e/ou Identifncaçao da Empresa incorreto ou incompleto Art 53

Decreto 1 800/96 e INIDREI 38/2017

Diversos

44
Cônjuges casados sob o regime de comunhão universal de bens ou sob o regime de separaçao obrigatória de bens não podem constituir sociedade

entre si (Art 977 do CC e IN DREI nº 38/2017 Anexo II Item 1 2 7)

45 Depende de outro Processo (especificar)
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46 Documento(s) apresentado(s) encontra(m) se com rasuras emendas entrelinhas ilegível ou fora de ordem sequencial ou incompletas Especificar

(Arts 35 e 57 do Dec 1 800/1996

47 Ato sujeito à aprovação prévia INIDREI 14/2013

48 Recolher os emolumentos devidos e/ou a diferença dos emolumentos Item 1 1 INIDREI 36/2017 Art 37 IV Lei 8 934/94

49 Apresentar o comprovante de pagamento da DARF (documento de arrecadação federal)

50 Observar Impedimento ou anotaçao da Ficha Cadastral

51 Em virtude de reiteradas exigencias acerca do mesmo tema o documento foi indeferido nos termos do art 198 inciso III do Dec 58 879/13

MicroempreendedorIndividual MEI

52 Comprovar baixa do SIMEI Art 4º LeiCompIementar123/2006

Apresentar documentaçao necessaria para o cadastramento (certiflcado da Condiçao de Microempreendedor Individual CCMEI cadesp (se a
53 atividade exigir) comprovante de residencia do Microempreendedor Individual ou ainda declaraçao escrita que conste o endereço residencial copia

do RG ou outro documento de identiflcação pessoal que conste a data de nascimento cópia do cartao do CNPJ

Nome Empresarial

54 Erro na composiçao do nome Empresarial (especnflcar) Art 1 158 do Código Civil e Art 5º INIDREI 15

55 Colidencia de nome empresarial (IN DREI n 15 art 6ºe Decreto n 1800/96 ari 62 52º)

56 Excluira expressao ME ou EPP após a denominaçao social nos termos da Lei Complementar n 155/2016

Objeto Social

57 Descrever 0 Objeto Social em genero e especie de atividades de forma clara e preasa Art 53 III D Decreto 1 800/96

58 Atividade indicada nao e empresaria conforme legislação vigente Art 966 e 982 Código Civil

59
Apresentar copia autenticada da carteira da CREFITO para atividades relacionadas à úsioterapia ou terapia ocupacional (art 30 da Resoluçao Coffnto

nº 37/1984)

Procuraçao

60 Anexar Procuraçao (com úrma reconhecida) em processo apartado ou em anexo Art 653 Código Civil

61 A procuração deve conter poderes específicos para o ato Art 653 e 654 do Codigo Civil

62
Apresentar procuraçao lavrada por Instrumento Público em razao da presença de socio analfabeto no quadro societário (IN DREI nº 38 Anexo II

nem 1 2161)

Socia/Tltular Pessoa Jurídica com sede no exterior ou Socia Pessoa Física residente no exterior. apresentar procuraçao outorgada à pessoa
residente no Brasil com poderes específicos para o ato pretendido e poderes para receber citaçao judicial A procuração outorgada no exterior deve

63 estar consularizada ou apostilada (com exceçao de procurações francesas e argentinas) traduzida por tradutor juramentado e registrada em Cartorio

de Títulos e Documentos (Art 129 6º da Lei 6 015/73 Art 119 da Lei 6 404/76 Art 1 138 do CC Art 6º da IN DREI nº 34 e Enunciado nº 6 da
Jucesp)

Cadastro VRE
64 Dados informados no cadastro VRE divergem dos documentos apresentados Art 44 Decreto 1 800/96 e INIDREI 38/2017

65 Codigo do evento incorreto no cadastro VRE

Viabilidade

66 Juntarviabilidade elou Licenciamento Item11 INIDREI38/2017

67 Corrigir viabilidade ou juntar viabilidade valida Item 1 1 IN/DREI 38/2017 (ou Licenciamento)

DBEI Protocolo de Tranmissao RFB

68 Apresentar o Documento Básico de Entrada (DBE)

69 O objeto social informado no Instrumento diverge do informado no DBE

70 O porte da empresa infomado no DBE diverge do porte constante do documento de enquadramento apresentado

Versão VRE Repons 1 O O 0 11/03/2020 12 09 40 Página 5 de 6

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



&” JUCESP Junta Comercial do Estado de São Paulo

& ' Ministério da Indústria Comércio Exterior e Serviços
Departamento de Registro Empresarial e Integração DREI
Secretaria de Desenvolvimento Econômico

CONTROLE INTERNET

027402294

|| || IIHIIIIIINIIIVIWIIIHIIHIII!

71 O documento Basico de Entrada nao está em termos para o deferimento

72 0 codigo do evento não corresponde ao teor do ato trazido a arquivamento

73 Para os eventos de alteraçao do CNPJ o número do CNPJ nao corresponde ao constante do ato alterador

74
O nome empresarial informado na FCPJ para eventos e constituiçaohnscriçao e alteração não oon'esponde exatamente ao nome que consta do ato
apresentado a arquivamento inclusive considerando pontos vírgulas e outros caracteres especiais (símbolos)

75 O nome empresarial no requerimento de empresario nao corresponde ao nome do empresario (Pennite—se a adiçao de designaçao e abreviações
vedandwse a abreviaçao do último nome ou a exclusão de qualquer parte do nome)

76 A natureza jurídica informada não corresponde com o teor do ato a ser arquivado

77 O capital informado na FCPJ nao corresponde ao capital constante do ato constitutivo/alterador

78 A descriçao da atividade empresaria nao esta em conformidade com a descriçao do CNAE informado

79 O DBE nao esta flrmado por pessoa física responsavel perante a RFB

80 O quadro de sociosltitular disposto no Instrumento diverge do DBE

81 O endereço informado no DBE não está em consonância com o endereço indicado a ser arquivado

82 0 nome dos sócios/titular indicado no Instrumento e/ou no DBE divergem dos dados indicados no Documento de Identidade apresentados (art 57 do
Dec 1 800/96)

83 A participaçao do(s) socio(s) no capital social informada no Instrumento diverge do capital do(s) socio(s) informada no DBE

Reiteração

84
|

Reiteraçâo das exigencias anteriores

Outras Exigencias! Descrever
I

/ Í

(('ÚXWX“ //(A/J ff??? (! 1/LLLCKC1
(

Versão VRE Reports 1 0 O 0 11/03/2020 12 09 40 Página 6 de 6

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



12/03/2020 Documento Básico de Entrada

RBPÚBBICA FEDERATIVA DO BRASIL

”&? CADôSTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA CNPJ

PROTOCOLO DE TRANSMISSÃO DO CNPJ
. . .

A análise 'e'; díefênmgenªo dpzste 'dgêuêneânto serao efetuados pelo seguinte
ºrgao :O. .O. ... ". :.. ...

. Junta Comercial do Estado de São Paulo

PROTOCOLO REDESIM

SPP2030271628
01 IDENTIFICAÇÃO
NOME EMPRESARIAL (flrma ou denominação) N DE INSCRIÇÃO NO CNPJ
PARRILLA DEL CARMEM RESTAURANTE EIRELI *******

02 MOTIVO DO PREENCHIMENTO 56333 QG 2 ADMÁ 58
RELAÇÃO DOS EVENTOS SOLICITADOS / DATA DO EVENTO

101 Inscricao de primeiro estabelecimento
Quadro de Socios e Administradores QSA

Número de Controle SP19363011 00022740871805

03 IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA
NOME CPF
VICTOR ALEXANDRE STERCI 227 408 718-05

LOCAL DATA

12/03/2020

04 CÓDIGO DE CONTROLE DO CERTIFICADO DIGITAL
IEste documento foi assinado com o Certificado digital do NI 893 692 038 34 ?
Aprovado pela Instruçao Normativa nº 1 863 de 27 de dezembro de 2018

úeoclecco Slolh Fimo

Assessm Tecmo cio Regrsxro Pubhco

RG 18 253 "(08 0

3UCESp

vwwv receita fazenda g ovbr/PassoaJuridica/C N PJ/fcpj/dbe asp 1/1
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